
DOM DE 18/11/2022 
LEI Nº 9.618/2022 

 
 

Autoriza o Poder Executivo a 
contratar operação de crédito 
com a Caixa Econômica 
Federal, com a garantia da 
União, e dá outras 
providências.  
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL 
DO ESTADO DA BAHIA,  

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º  Fica o Poder Executivo autorizado a contratar 
operação de crédito junto à Caixa Econômica Federal, até o 
valor de R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais), no âmbito 
do Programa de Financiamento à Infraestrutura e ao 
Saneamento - FINISA, nos termos do art. 40 da Lei 
Complementar no 101, de 4 de maio de 2000 - Lei de 
Responsabilidade Fiscal; da Resolução do Senado Federal - 
RSF n° 48, de 21 de dezembro de 2007; da Portaria do 
Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento - MEFP nº 
497, de 27 de agosto de 1990, e suas alterações, destinados a 
investimentos na infraestrutura viária, nesta capital, observada 
a legislação vigente, em especial as disposições da Lei 
Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000.  

Art. 2º  Fica o Poder Executivo autorizado a vincular, 
como contragarantia à garantia da União, à operação de 
crédito de que trata esta Lei, em caráter irrevogável e 
irretratável, a modo “pro solvendo”, as receitas a que se 
referem os artigos 158, 159, inciso I, alíneas “b”, “d” e “e”, 
complementadas pelas receitas tributárias estabelecidas no art. 
156, nos termos do § 4º do art. 167, todos da Constituição 
Federal, bem como outras garantias admitidas em direito.  

Art. 3º  Os recursos provenientes da operação de crédito 
a que se refere esta Lei deverão ser consignados como receita 
no Orçamento ou em créditos adicionais, nos termos do inc. II, 
§ 1º, art. 32, da Lei Complementar no 101/2000.  

Art. 4º  Os orçamentos ou os créditos adicionais deverão 
consignar as dotações necessárias às amortizações e aos 
pagamentos dos encargos anuais, relativos aos contratos de 
financiamento a que se refere o art. 1º desta Lei.  

Art. 5º  Fica alterado o caput do art. 6º da Lei nº 9.285, de 
27 de outubro de 2017, que passa a vigorar com a seguinte 
redação: 



 “Art. 6º  Fica autorizada a redução de 50% (cinquenta por 
cento) do valor da Outorga Onerosa para novos 
empreendimentos em imóveis a edificar, a restaurar, a 
recuperar, a reformar ou a ampliar, cuja solicitação de 
Alvará de Construção tenha sido protocolada junto à 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - 
SEDUR até 31 de dezembro de 2022, atendidas as 
demais condições previstas na legislação. 

................................................” (NR)  

Art. 6º  Acrescente-se o parágrafo único ao art. 13 da Lei 
nº 9.601, de 29 de setembro de 2021, que passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

 “Art. 13. .............................................. 

Parágrafo único.  A aplicação do disposto no caput fica 
limitada proporcionalmente a sua variação anual. ” (NR) 

 Art. 7º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
abrir créditos adicionais, destinados a fazer face aos 
pagamentos de obrigações decorrentes da operação de crédito 
ora autorizada. 

Art. 8º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DO 
SALVADOR, em 17 de janeiro de 2022. 

BRUNO SOARES REIS 
Prefeito 

ANA PAULA ANDRADE MATOS MOREIRA 
Secretária de Governo em exercício 

GIOVANNA GUIOTTI TESTA VICTER 
Secretária Municipal da Fazenda 

JOÃO XAVIER NUNES FILHO 
Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano 

ESTE TEXTO NÃO SUBSTITUI O PUBLICADO NO DOM DE 
18/11/2022 

 

 


